CONTRATO DE EMPRÉSTIMO E REPASSE QUE ENTRE SI FAZEM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, O ................................(AGENTE FINANCEIRO}................................... 
NA QUALIDADE DE MUTUÁRIO, DESTINADO À EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS NO MUNICÍPIO DE SOROCABA ATRAVÉS DO PROGRAMA PRÓ-SANEAMENTO COM A INTERVENIÊNCIA DO ANCO ........................E MUNICÍPIO DE SOROCABA, FIGURANDO COMO AGENTE PROMOTOR. 

Por este instrumento particular, as partes adiante nominadas e qualificadas, representadas na forma indicada ao final deste instrumento, têm entre si, justa e contratada a concessão de empréstimo e repasse, consoante as seguintes cláusulas e condições. 

I - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na condição de Agente Operador do FGTS, por força da Lei 8.036/90, instituição financeira sob forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12.08.69 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 06.03.70, regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 1.138, de 09.05.94, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília - DF, CGC-MF 00.360.305/0001-04, doravante designada simplesmente AGENTE OPERADOR. 

II - AGENTE FINANCEIRO - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, acima qualificada, na qualidade de Agente Financeiro, doravante designado AGENTE FINANCEIRO. 

III - MUTUÁRIO E AGENTE PROMOTOR: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, inscrito no CGC/MF sob o nº 71.480.560/0001-39, devidamente autorizado pela Lei Municipal n.º ____________, de ___/___/___, publicada no_________________ de ___/___/___, doravante designado MUTUÁRIO. 

IV - BANCO CENTRALIZADOR (QUALIFICAR) que neste ato comparece na qualidade de depositário das receitas tarifárias do Mutuário _______________, receita esta vinculada como garantia do presente contrato, doravante designado simplesmente INTERVENIENTE ANUENTE - BANCO. 

V - MUNICÍPIO DE SOROCABA, neste ato representado por______________________ (qualificar) inscrito no CGC - MF sob o n º 46.634.044/0001-74 que aqui comparece na qualidade de poder concedente dos serviços de água e esgoto, doravante designado simplesmente INTERVENIENTE ANUENTE MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1 - O presente contrato tem por objeto a execução de obras implantação do coletor tronco e emissários de esgoto nas margens do Rio Sorocaba, com capacidade para beneficiar uma população estimada em 162.835 habitantes, no Município de Sorocaba, modalidade operacional ESGOTAMENTO SANITÁRIO, no âmbito do Programa PRÓ SANEAMENTO, sendo estimado um investimento total de R$__________________ (____________________________________________________________________). 

1.1 - Os elementos técnicos, econômico-financeiros, jurídicos e operacionais, constantes do Processo nº ______________, integram este contrato, não podendo, em hipótese alguma, ser alterados sem a prévia e expressa autorização do AGENTE FINANCEIRO e/ou do Agente Operador, o que se aplica, também, ao Cronograma de Desembolso constante do Anexo I. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO EMPRÉSTIMO 

2 - Para viabilizar o objeto acima expresso, o AGENTE OPERADOR concede ao AGENTE FINANCEIRO, lastreado em recursos do FGTS, empréstimo no valor de R$______________(__________________________________________________), equivalente a (_______%) do valor do investimento, nas condições estabelecidas no Programa PRÓ SANEAMENTO, e o AGENTE FINANCEIRO se compromete a repassá-lo ao MUTUÁRIO, após a sua liberação pelo AGENTE OPERADOR, observadas as condições estabelecidas neste contrato. 

2.1 - Denominar-se-á empréstimo, neste contrato, o valor total efetivamente desembolsado pelo AGENTE OPERADOR, observadas as demais condições ajustadas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONTRAPARTIDA 

3 - Obriga-se o MUTUÁRIO a participar do investimento mencionado na Cláusula Primeira, a título de contrapartida, no valor de R$_________________________ (__________________________________________), equivalente a_____________% (_______________________________) do valor do investimento, mediante depósito antecipado a cada desembolso do AGENTE OPERADOR, de valor equivalente à contrapartida prevista para o mês, em conta específica para o empreendimento, aberta em Agência do AGENTE FINANCEIRO. 

CLÁUSULA QUARTA - DESEMBOLSO 

4 - O desembolso do empréstimo será efetuado mensalmente pelo AGENTE OPERADOR ao AGENTE FINANCEIRO nas datas estabelecidas em normas do FGTS, devendo o agente financeiro creditá-lo na conta do MUTUÁRIO, no dia subsequente ao recebimento, deduzidos os encargos pertinentes e de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do ANEXO I, (modelo constante do PRÓ-SANEAMENTO e faz parte do Contrato) ficando sua liberação condicionada à aceitação pelo AGENTE FINANCEIRO das faturas de obras e serviços realizados e de equipamentos e materiais adquiridos, observado o disposto nos itens desta cláusula. 

4.1 - As parcelas a serem desembolsadas não farão jus a atualização monetária, independentemente do prazo previsto para a execução das obras e/ou serviços. 

4.2 - O MUTUÁRIO concorda com o disposto no sub-item anterior, perante o AGENTE FINANCEIRO e AGENTE OPERADOR, assumindo inteira responsabilidade sob eventuais diferenças de atualização que porventura venham a recair sobre o empréstimo ora concedido, reclamadas por terceiros. 

4.3 - A liberação das parcelas do empréstimo ficará condicionada à apresentação, pelo MUTUÁRIO e AGENTE PROMOTOR e a análise e aceitação, pelos AGENTES FINANCEIRO e OPERAROR, da documentação técnica, financeira, cadastral e, se for o caso, jurídica, além do cumprimento das demais exigências expressas na regulamentação vigente. 

4.3.1 - Como condição para liberação da primeira parcela do financiamento, o MUTUÁRIO e AGENTE PROMOTOR se comprometem a apresentar ao AGENTE FINANCEIRO e AGENTE OPERADOR a competente “Licença de Instalação” emitida pela CETESB e, ainda, autorização para uso de recursos hídricos, ou certidão de dispensa, expedida pelo DAEE “Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo” 

4.4 - O repasse previsto no item 4, bem como os recursos oriundos da contrapartida, deverão ser creditados em conta bancária individualizada do MUTUÁRIO, vinculada ao empreendimento, aberta em Agência do AGENTE FINANCEIRO, devendo, obrigatoriamente, destinar-se ao pagamento de faturamentos aceitos pelo AGENTE FINANCEIRO, constante do documento de solicitação de desembolso, sendo vedada a utilização desses recursos para qualquer outro fim, inclusive aplicações financeiras. 

4.5 - A(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) procedimento(s) licitatório(s) deverá(ão) abrir conta individualizada e vinculada ao empreendimento, em Agência do AGENTE FINANCEIRO. 

CLÁUSULA QUINTA - JUROS 

5 - Sobre o saldo devedor do presente contrato, inclusive no período de carência, e até o vencimento da dívida, serão cobrados, mensalmente, juros à taxa anual nominal de ______%. 

CLÁUSULA SEXTA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

6 - O saldo devedor e as prestações serão atualizados, mensalmente, com base nos índices de atualização aplicáveis às contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

6.1 Na apuração do saldo devedor, para qualquer evento, será aplicada a atualização proporcional pelo critério de ajuste pro rata dia útil ou outro definido em legislação específica vigente à época do evento, utilizando-se os índices que serviram de base para o reajustamento das contas vinculadas do FGTS, no período compreendido entre a data da assinatura do contrato ou da última atualização contratual do saldo devedor, se já ocorrida, e a data do evento. 

6.2 - Havendo liberação de parcela em dia não coincidente à data de aniversário do contrato, o saldo devedor, correspondente à parcela liberada, será atualizado pelo critério de ajuste pro rata dia útil, no período compreendido entre a data de liberação, inclusive, e a data do aniversário do contrato, exclusive. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CARÊNCIA 

7 - O prazo de carência do empréstimo ora contratado é de _____ (_________________) meses, contando a partir do primeiro desembolso, podendo ser prorrogado mediante solicitação do AGENTE FINANCEIRO e concordância do AGENTE OPERADOR. 

7.1 - A prorrogação do prazo de carência implicará a redução do prazo de amortização deste contrato no mesmo número de meses da prorrogação aprovada, ficando o AGENTE FINANCEIRO e o MUTUÁRIO ciente e anuente da referida redução. 

CLÁUSULA OITAVA - AMORTIZAÇÃO 

8 - O empréstimo concedido pelo AGENTE OPERADOR e repassado pelo AGENTE FINANCEIRO ao MUTUÁRIO será amortizado de acordo com as seguintes condições básicas: 

8.1 - prazo de amortização de ______ (____________________________) meses, contando a partir do término da carência; 

8.2 - As prestações serão pagas mensalmente, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após o término do prazo de carência previsto no item 7, sendo calculadas de acordo com o Sistema Francês de Amortização - Tabela Price. 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA 

9 - Em garantia do financiamento ora concedido e das demais obrigações contraídas neste contrato, o MUTUÁRIO, nos termos da Lei Municipal nº _________vincula ao AGENTE FINANCEIRO, até o limite do saldo devedor atualizado, as RECEITAS TARIFÁRIAS provenientes da arrecadação oriunda do pagamento das contas de água e esgoto. 

9.1 - Em decorrência da vinculação da receita ora constituída, e para o efeito de assegurar a eficácia da garantia oferecida, o MUTUÁRIO, como forma e meio de efetivo pagamento integral da dívida, cede e transfere ao AGENTE FINANCEIRO, em caráter irrevogável e irretratável, os créditos efetuados na(s) sua(s) conta(s) de depósitos, mantida(s) na própria CAIXA, AGENTE FINANCEIRO. A cessão ora estipulada se faz a título “pro solvendo” e nos exatos valores da(s) parcela(s) em atraso. 

9.2 - Para realização da garantia constituída na forma supra o MUTUÁRIO concede ao AGENTE FINANCEIRO, poderes irrevogáveis e irretratáveis, para, em caso de inadimplemento ou vencimento normal ou antecipado da dívida, efetuar bloqueio e levantamento dos recursos decorrentes dessa arrecadação, até que a dívida seja integralmente paga. 

9.3 - Ainda, como reforço da garantia ora constituída, o MUTUÁRIO se compromete, como condição da liberação da primeira parcela do financiamento, a centralizar e manter centralizado, na CAIXA, AGENTE FINANCEIRO, até a extinção das obrigações previstas neste contrato, as RECEITAS TARIFÁRIAS arrecadada através dos Bancos Oficiais e seus sucessores por suas Agências sediadas em SOROCABA/SP, cujos depósitos provenientes destes repasses ficarão vinculados para todos os efeitos à garantia constituída na forma da cláusula supra. 

9.4 - Para assegurar a garantia assim constituída, o MUTUÁRIO dá, por este e na melhor forma de direito, até que se extingam as obrigações derivadas deste contrato, caráter irrevogável ao Convênio de Arrecadação de Receitas Tarifárias celebrado entre eles MUTUÁRIO e o AGENTE FINANCEIRO. 

9.5 - Neste mesmo ato, o MUTUÁRIO autoriza o CAIXA, BANCO DEPOSITÁRIO e AGENTE FINANCEIRO, a utilizar os valores bloqueados consoante cláusulas supra para liquidação ou amortização parcial da dívida e imputar, quanto aos valores faltantes, juros de mora, atualização e quaisquer outros encargos legais convencionais à conta deste empréstimo, os quais continuarão exigíveis realizáveis na data em que ocorrer disponibilidade na(s) mencionada(s) conta(s) de depósito. 

9.6 - O MUTUÁRIO, pelo presente instrumento, obriga-se a manter na CAIXA um fluxo mensal de arrecadação tarifária de, no mínimo, 3 (três) vezes o calor dos encargos mensais relativos às dividas garantidas. 

9.7 - INTERVENIÊNCIA - MUNICÍPIO DE SOROCABA - Comparece neste ato, como INTERVENIENTE ANUENTE, o Município de Sorocaba que, na qualidade de poder concedente dos serviços de água e esgoto, obriga-se, desde já, pelo presente, em caso de uma futura privatização do ora MUTUÁRIO, ou dos serviços a ele concedidos, a incluir no instrumento editalício da privatização, cláusula contendo a exigência de que o licitante vencedor da concorrência deverá assumir as obrigações da Concessionária original, ora MUTUÁRIO, referentes às dívidas relativas a investimentos realizados nos respectivos sistemas, inclusive quanto à manutenção das receitas tarifárias, dadas em garantia da presente operação. 

9.8 - Na hipótese de diminuição da garantia ora pactuada a valor inferior a 3 (três) vezes a soma dos valores dos encargos mensais, relativos às dívidas garantidas, obriga-se, desde já, o MUTUÁRIO, a outorgar ao AGENTE FINANCEIRO, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, outra garantia que complemente ou substitua a existente, após prévia anuência do AGENTE FINANCEIRO, sob pena do vencimento antecipado da dívida e exigibilidade imediata do saldo devedor contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - TAXA DE RISCO DE CRÉDITO DO AGENTE OPERADOR 

10 - É devida pelo AGENTE FINANCEIRO ao AGENTE OPERADOR, a taxa de risco de crédito, correspondente a _____%(______________________) ao ano, incidente sobre o saldo devedor atualizado do valor contratado. 

10.1 - A cobrança da taxa de que trata esta CLÁUSULA, ocorrerá, mensalmente, após o 1º (primeiro) desembolso do Cronograma que constitui o ANEXO I do presente Instrumento, juntamente com as prestações do AGENTE FINANCEIRO, na sua respectiva data eleita. 

10.2 - O AGENTE OPERADOR realizará, anualmente, avaliação econômico-financeiro do AGENTE FINANCEIRO, de forma a identificar seu “rating”. 

10.3 - O AGENTE FINANCEIRO encaminhará ao AGENTE OPERADOR, até 30 (trinta) de junho de cada ano, a documentação necessária para realização da avaliação citada no PARÁGRAFO ANTERIOR. 

10.4 - Em função de eventual alteração no “rating” do AGENTE FINANCEIRO, por ocasião da avaliação econômico-finaceiro mencionada no ITEM ANTERIOR, o percentual da taxa de risco de crédito ajustada nesta CLÁUSULA poderá sofrer variação devendo o novo percentual encontrado refletir em todas as demais operações de crédito contratadas com o respectivo AGENTE FINANCEIRO, a partir de 01 de abril de 1998. 

10.5 - A taxa de risco de crédito a ser cobrada do MUTUÁRIO pelo AGENTE FINANCEIRO obedecerá o limite máximo de até 0,8% (oito décimos por cento) ao ano, incidente sobre o saldo devedor atualizado. 

10.6 - No caso de não atendimento pelo AGENTE FINANCEIRO, do disposto no sub-item 10.3 acima, o AGENTE OPERADOR adotará automaticamente como novo percentual da taxa de risco de crédito, 0,8% (oito décimos por cento) ao ano, incidente sobre o saldo devedor atualizado. 

11 - É devida pelo MUTUÁRIO ao AGENTE FINANCEIRO, a taxa de risco de crédito, correspondente a 1% (hum por cento) ao ano, incidente sobre o saldo devedor atualizado do valor contratado. 

11.1 - A cobrança da taxa de que trata este sub-item, ocorrerá mensalmente, após o 1º (primeiro) desembolso do Cronograma que constitui o ANEXO I do presente Instrumento, juntamente com as prestações do MUTUÁRIO, na sua respectiva data eleita. 

11.2 - O AGENTE FINANCEIRO realizará, anualmente, avaliação econômico-financeiro do MUTUÁRIO, de forma a identificar seu “rating”. 

11.3 - O MUTUÁRIO encaminhará ao AGENTE FINANCEIRO, até 30 (trinta) de junho de cada ano, a documentação necessária para realização da avaliação citada no item anterior. 

11.4 - Em função de eventual alteração no “rating” do MUTUÁRIO, por ocasião da avaliação econômico-financeiro mencionada no item 11.2, o percentual da taxa de risco de crédito, ajustada no item 11 deste instrumento, poderá sofrer variação, de forma que o valor cobrado mantenha-se adequado à situação atual e preservando o interesse do AGENTE FINANCEIRO. 

11.5 - No caso de não atendimento pelo MUTUÁRIO, do disposto no sub-item 11.3 acima, o AGENTE FINANCEIRO aplicará a todas as operações de crédito firmadas em acordo com a metodologia constante neste instrumento, item 11 desta cláusula, o maior percentual de taxa de risco de crédito admitido para cobrança pelo AGENTE OPERADOR. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REMUNERAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO 

12 - A remuneração do Agente Financeiro é cobrada mensalmente, da seguinte forma: 
na fase de carência: equivale a 2% (dois por cento) ao ano, cobrado mensalmente dos tomadores, incidente sobre o saldo devedor da operação de crédito; 
na fase de retorno: equivale a 1% (um por cento) ao ano, cobrado mensalmente dos tomadores, incidente sobre o saldo devedor da operação de crédito. 

O valor da remuneração do Agente Financeiro poderá ser revisto a partir da apreciação pelo Conselho Curador do FGTS de relatório resultante de auditoria que faça levantamento dos custos dos Agentes Financeiros, relativos às operações do FGTS. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - “ACORDO DE MELHORIA DESEMPENHO” 

13 - Objetivando aumentar a eficiência dos Agentes Prestadores de Serviços de Água e Esgoto, foi assinado o “Acordo de Melhoria de Desempenho” com o Ministério do Planejamento e Orçamento e a Caixa Econômica Federal, contendo as mestas de desempenho a serem cumpridas periodicamente durante a vigência do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUSPENSÃO DOS DESEMBOLSOS 

14 - O AGENTE OPERADOR e o AGENTE FINANCEIRO poderão, a qualquer momento, mediante comunicação por escrito ao MUTUÁRIO ou ao AGENTE PROMOTOR, suspender os desembolsos, na hipótese de ocorrer e enquanto persistir qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) mora no pagamento de importâncias devidas por força de qualquer contrato celebrado pelo MUTUÁRIO e pelo AGENTE PROMOTOR com o AGENTE OPERADOR ou com o AGENTE FINANCEIRO, independentemente da aplicação das cominações nele previstas; 

b) irregularidade de situação do MUTUÁRIO e do AGENTE PROMOTOR perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) qualquer ato, processo ou circunstância que possa reduzir a livre administração do MUTUÁRIO ou a capacidade de disposição de seus bens; 

d) inadimplemento, por parte do MUTUÁRIO e do AGENTE PROMOTOR, de qualquer obrigação assumida com o AGENTE OPERADOR ou AGENTE FINANCEIRO no contrato; 

e) atraso ou falta de comprovação dos pagamentos efetuados com os recursos obtidos do AGENTE OPERADOR ou do AGENTE FINANCEIRO; 

f) alteração de qualquer das disposições das leis municipais ou estaduais, relacionadas com os empréstimos, com a execução e com o funcionamento do empreendimento financiado, que contrarie, direta ou indiretamente, o ajustado no contrato e nos demais a ele vinculados; 

g) qualquer outra circunstância que torne improvável ou inseguro o integral cumprimento pelo MUTUÁRIO e/ou AGENTE PROMOTOR das obrigações assumidas no contrato ou na realização dos objetivos para os quais foi concedido o empréstimo; 

h) na ocorrência de fato superveniente que venha afetar a fonte dos recursos (FGTS); 

i) inexistência das placas de obras do empreendimento; 

j) regressão do desempenho e da eficiência na prestação dos serviços, conforme metas estabelecidas no “Acordo de Melhoria de Desempenho”. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACOMPANHAMENTO 

15 - Sem que lhe possa ser atribuída responsabilidade de qualquer natureza, fica assegurado ao AGENTE OPERADOR e ao AGENTE FINANCEIRO o direito de acompanhar o inteiro cumprimento do contrato, obrigando-se o MUTUÁRIO e o AGENTE PROMOTOR a facilitar aos fiscais credenciados o acesso a todos os documentos e serviços, a fornecer as informações e elementos que lhe forem solicitados e a cumprir as determinações que lhe forem feitas, tudo dentro dos prazos estabelecidos nas respectivas notificações. 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - LIQUIDEZ E CERTEZA DA DÍVIDA 

16 - Os comprovantes de entrega das parcelas de crédito valerão para o efeito de ficarem expressamente asseguradas a certeza e a liquidez da dívida do MUTUÁRIO, quanto ao principal, ao qual serão acrescidas quaisquer importâncias vencidas e não pagas, devidamente atualizadas, e quaisquer acessórios convencionados ou legalmente admitidos. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VENCIMENTO ANTECIPADO/RESCISÃO 

17 - São motivos de vencimento antecipado da dívida e rescisão do contrato, a critério do AGENTE OPERADOR e/ou AGENTE FINANCEIRO, tornando-se, desde logo, exigíveis o principal, juros e demais obrigações contratualmente ajustadas, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, além dos previstos nos Artigos 762 e 954 do Código Civil, e no sub-item 9.9 do presente Contrato, os seguintes casos: 

a) inexatidão ou falsidade das declarações prestadas, relacionadas com o empréstimo/repasse concedido pelo AGENTE OPERADOR e/ou AGENTE FINANCEIRO; 
b) inadimplemento de qualquer das obrigações estipuladas neste Contrato; 
c) modificação ou inobservância do projeto e demais documentos aceitos e integrantes do processo respectivo, formalizado no AGENTE FINANCEIRO, sem o seu prévio e expresso consentimento; 
d) retardamento ou paralisação das obras; 
e) decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado do mês previsto contratualmente para o primeiro desembolso, sem que o mesmo tenha sido realizado em decorrência de causa gerada ou aceita pelo MUTUÁRIO e/ou AGENTE PROMOTOR. 
f) quando o valor das obras/serviços, previsto no presente contrato, for inferior ao valor resultante do procedimento licitatório e, até a data da realização do primeiro desembolso, não for efetivada a re-ratificação contratual, por proposta do MUTUÁRIO e do AGENTE PROMOTOR e após prévio exame e aceitação pelos AGENTES FINANCEIRO e OPERADOR, com vistas ao aumento da contrapartida; 
g) constituição, sem consentimento expresso do AGENTE FINANCEIRO, de quaisquer outros ônus ou gravames sobre os bens dados em garantia; 
h) qualquer procedimento judicial que venha a atingir a garantia oferecida; 
i) quando a suspensão dos desembolsos não for medida suficiente para assegurar o regular cumprimento das obrigações assumidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o presente Instrumento venha a ser rescindo por qualquer dos motivos acima citados, o MUTUÁRIO deverá ressarcir o AGENTE FINANCEIRO e este ao AGENTE OPERADOR, das despesas operacionais decorrentes da análise, aprovação e contratação da operação de crédito, limitado à até 1% (hum porcento) do valor de Empréstimo constante do presente Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ORDEM DE PREFERÊNCIA NOS PAGAMENTOS 

18 - Todos e quaisquer pagamentos efetuados serão levados à conta de débitos existentes, na seguinte ordem preferencial: a) multas; b) juros vencidos; c) amortização. 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - IMPONTUALIDADE 

19 - Ocorrendo inadimplência de qualquer obrigação de pagamento, a quantia a ser paga será reajustada e adicionada de encargos conforme segue: 

a) reajuste com base no índice referido na Cláusula Sexta, proporcional aos dias compreendidos entre o do último reajuste do saldo devedor que originou a parcela em atraso, até o pagamento; 
b) juros remuneratórios calculados com a taxa referida na Cláusula Quinta, proporcionais aos dias compreendidos entre o do vencimento da obrigação e o do pagamento; 
c) juros de mora calculados à taxa de 1% ao mês, inclusive sobre os juros remuneratórios referidos na alínea “b” desta cláusula, proporcionais aos dias compreendidos entre o do vencimento da obrigação e do pagamento. 


CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PENA CONVENCIONAL 

20 - No caso de vencimento antecipado da dívida e de sua cobrança judicial ou extrajudicial, o MUTUÁRIO pagará ao AGENTE FINANCEIRO a pena convencional de 10% (dez por cento) sobre a importância devida, independentemente da aplicação de outras cominações legais cabíveis. 

20.1 - Da mesma forma, no caso de vencimento antecipado da dívida e quando sua cobrança, judicial ou extrajudicial, venha ser promovida pelo AGENTE OPERADOR, será cobrada do AGENTE FINANCEIRO pena convencional de 10% (dez por cento) sobre a importância devida, independentemente da aplicação de outras cominações legais cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA/AMORTIZAÇÕES EXTRAORDINÁRIAS 

21 - O MUTUÁRIO poderá liquidar sua dívida antecipadamente ou efetuar amortizações extraordinárias mediante prévia comunicação ao AGENTE FINANCEIRO de sua intenção. Nesse caso, o valor do abatimento decorrente da amortização/liquidação será precedido de atualização pró rata do saldo devedor na forma estabelecida na Cláusula Sexta. 


CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO MUTUÁRIO E DO AGENTE PROMOTOR 

22 - Constituem obrigações do MUTUÁRIO e do AGENTE PROMOTOR, independentemente de outras previstas no contrato e nas normas do Conselho Curador do FGTS, do AGENTE OPERADOR e do AGENTE FINANCEIRO: 

22.1 - DO MUTUÁRIO: 

a) acompanhar e fiscalizar a fiel aplicação dos recursos oriundos do contrato de empréstimo para os fins nele previsto, comunicando ao AGENTE FINANCEIRO do empréstimo ora concedido, nos prazos e condições estabelecidos no presente instrumento; 
b) responsabilizar-se pelo retorno ao AGENTE FINANCEIRO do empréstimo ora concedido, nos prazos e condições estabelecidos no presente instrumento; 
c) fazer consignar em seus orçamentos, ou mediante crédito adicional, em épocas próprias, as dotações necessárias ao pagamento do principal, atualizações monetárias, juros e taxas devidos; 
d) pagar todas as importâncias devidas por força deste contrato em Agência do AGENTE FINANCEIRO, em especial aquelas em que der causa, por inadimplemento, previstas na Cláusula Décima Oitava: 
e) contabilizar os recursos recebidos no presente contrato, a ele fazendo referência, tendo como contrapartida conta adequada do passivo financeiro, com sub-contas identificadoras; 
f) arquivar em sua contabilidade analítica, todos os documentos comprobatórios das despesas com a execução do empreendimento, depois de identificados com o nº deste contrato, os quais permanecerão à disposição do AGENTE OPERADOR e do AGENTE FINANCEIRO; 
g) na ocorrência de licitação, consignar no edital que as empresas participantes não poderão ter restrições junto ao AGENTE OPERADOR; 

22.2) OBRIGAÇÕES DO AGENTE PROMOTOR 

a) apresentar ao AGENTE FINANCEIRO, a critério deste ou quando por este exigido, relatórios, dados, informações, balancetes financeiros e/ou prestações de contas, instruídos com a documentação comprobatória, relacionadas ao presente contrato; 
b) utilizar os bens e serviços adquiridos com os recursos do repasse, exclusivamente para os fins estipulados no contrato; 
c) fornecer, sempre que solicitados pelo AGENTE FINANCEIRO, informações sobre a execução das obras e o cumprimento de outras estipulações contratuais; 
d) assegurar a execução das obras, conforme pactuado neste contrato, promovendo licitação, na forma da legislação em vigor, observadas as especificidades do empreendimento, com vistas à obtenção do melhor resultado; 

e) coordenador a participação de todos os envolvidos na execução do empreendimento de forma a assegurar sincronismo e harmonia na implementação do projeto e na disponibilização dos recursos necessários à sua execução; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DECLARAÇÃO 

23 - O MUTUÁRIO e o AGENTE PROMOTOR declaram estar de acordo com os custos das obras relativas aos projetos aprovados pelos AGENTES FINANCEIRO e OPERADOR, limitados ao valor contratado. 

23.1 - O MUTUÁRIO declara, ainda, que se responsabilizará e assumirá qualquer ônus que venha ocorrer, relativo a questões de natureza fundiária que se referirem ao presente contrato, desde que as mesmas não estejam previstas na proposta de empréstimo aprovada pelos AGENTES FINANCEIRO e OPERADOR. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - NOVAÇÃO 

24 - Qualquer tolerância, por parte dos AGENTES FINANCEIROS e OPERADOR, pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste contrato, será considerada como ato de liberalidade, não se constituindo em novação ou procedimento invocável pelo MUTUÁRIO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - NORMAS COMPLEMENTARES 

25 - Aplicam-se, no que couber, ao contrato de empréstimo, as normas gerais do Conselho Curador do FGTS, do AGENTE OPERADOR e do AGENTE FINANCEIRO para suas operações de empréstimo, inclusive as estabelecidas na Resolução (citar a Resolução que instituiu o Programa) e na Circular CAIXA (citar a Circular que regulamentou o programa), com suas posteriores alterações, pelas quais o MUTUÁRIO e o AGENTE PROMOTOR declaram conhecer e se obrigam a cumprir. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - PLACA DE OBRA 
26 - É obrigatório afixar placa de obra, conforme modelo definido pela CAIXA, Agente Operador, placa esta a ser fixada em local bem visível ao público, preferencialmente, na entrada principal da intervenção. 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ENCAMINHAMENTO/REGISTRO 

27 - O MUTUÁRIO se obriga a encaminhar cópia do contrato ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para conhecimento, bem como efetuar o registro do instrumento em Cartório de Títulos e Documentos, comprometendo-se a apresentar ao AGENTE FINANCEIRO a competente prova da realização desses atos, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - SUCESSÃO E FORO DO CONTRATO 

28 - As partes aceitam este Instrumento tal como está redigido e se obrigam, por si e sucessores, ao fiel e exato cumprimento do que ora ficou ajustado, estabelecendo-se como foro, com privilégio sobre qualquer outro, para conhecimento e solução de toda e qualquer questão decorrente da sua interpretação ou execução, o da seção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição sobre o empreendimento objeto deste contrato. 

E, por estarem assim acordes, firmam com as testemunhas abaixo o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito. 

SOROCABA, _____de __________________ de 1998. 


PELO AGENTE OPERADOR PELO AGENTE FINANCEIRO 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

PELO MUTUÁRIO 
Nome: 
CPF: 

PELO AGENTE PROMOTOR 
Nome: 
CPF: 

PELO INTERVENIENTE ANUENTE (BANCO) 
Nome: 
CPF: 

PELO INTERVENIENTE ANUENTE - MUNICÍPIO 
Nome: 
CPF: 

TESTEMUNHAS: 


Nome: Nome: 
CPF: CPF: Falta
